
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2089264 - RJ (2023/0149984-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOTREQ S/A
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IRPJ E CSLL. RECOLHIMENTO 
MENSAL POR ESTIMATIVA. VEDAÇÃO À COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. 
ALTERAÇÃO DO ART. 74, § 3º, DA LEI N. 9.430/1996 PELA LEI N. 13.670/2018. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É legitima a vedação à compensação dos débitos relativos ao recolhimento mensal 
por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) prevista no art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 
9.430/1996, com a redação dada pela Lei n. 13.670/2018. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOTREQ S/A
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IRPJ E CSLL. RECOLHIMENTO 
MENSAL POR ESTIMATIVA. VEDAÇÃO À COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. 
ALTERAÇÃO DO ART. 74, § 3º, DA LEI N. 9.430/1996 PELA LEI N. 13.670/2018. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É legitima a vedação à compensação dos débitos relativos ao recolhimento mensal 
por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) prevista no art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 
9.430/1996, com a redação dada pela Lei n. 13.670/2018. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão e na 
aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Aduz a afronta aos arts. 141, 492, 1.022, II, parágrafo único, II, c/c 489, § 

1º, IV, do Código de Processo Civil de 2015, pois "o voto condutor do v. acórdão 
recorrido (fls. e-STJ 606/612) não está suficientemente fundamentado e, deste modo, 
deveria ter sido integrado (com o provimento dos Embargos de Declaração de fls. e-
STJ 624/627) para que fossem devidamente explicitadas as razões pelas quais a 
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revogação dos aspectos jurídicos da irretratabilidade da opção pelo regime anual de 
apuração (Lucro Real) mediante o recolhimento do IRPJ e da CSLL com base nas 
estimativas mensais para todo o ano-calendário, nos termos do artigo 3º caput e § 
único da Lei nº 9.430/1996 não representaria violação ao ato jurídico perfeito e ao 
direito adquirido, bem como ao princípio da segurança jurídica, não sendo suficiente a 
simples afirmação no sentido de que não há '...direito adquirido ao regime de 
compensação'" (fl. 932e).

Afirma que não há jurisprudência consolidada sobre o tema, não incidindo a 
Súmula n. 83/STJ.

Alega que "ao decidir expressamente pela validade (legalidade) da vedação 
instituída pelo artigo 6º da Lei nº 13.670/2018, o v. acórdão recorrido, a um só tempo, 
desconsiderou a opção legal irretratável exercida pela Agravante com fundamento na 
expressa previsão dos arts. 2º, 3º e 28 da Lei nº 9.430/1996 (metodologia de apuração 
e recolhimento das estimativas) e, consequentemente, todo o arcabouço legislativo que 
permitia, à época daquela manifestação, a extinção das estimativas mensais do IRPJ e 
da CSLL mediante compensação (arts. 74 da Lei nº 9.430/1996 c. c. arts. 165 e 170 do 
Código Tributário Nacional – Lei nº 5.172/1966), ferindo de morte, consequentemente, 
não apenas a legislação federal em destaque como, igualmente, o princípio da 
segurança jurídica e a necessária observância ao ato jurídico perfeito (art. 2º 'caput' da 
Lei nº 9.784/1999 e ao art. 6º, § 1º, do Decreto-Lei nº 4.657/1942)" (fl. 949e).

Defende, ainda, que "ao v. acórdão recorrido é incompatível com a 
razoabilidade, proporcionalidade e boa-fé ao permitir/legitimar que a vedação prevista 
no inciso IX, no § 3º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, na redação atribuída pelo artigo 
6º da Lei nº 13.670/2018, alcance apenas uma parcela dos contribuintes do IRPJ e da 
CSLL(situação jamais enfrentada no âmbito dessa C. Corte Superior), razão pela qual, 
também sob este prisma, deve ser assegurado o direito de a Agravante não se sujeitar 
à descabida alteração promovida pelo artigo 6º da Lei º 13.670/2018 no inciso IX, no § 
3º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996 em relação não apenas ao ano-calendário 2018, 
mas, igualmente, aos anos-calendários posteriores à impetração do mandamus, em 
decorrência da flagrante violação/contrariedade ao art. 2º 'caput' e inc. IV, da Lei nº 
9.784/1999 (cabimento do Recurso Especial na forma do art. 105, inc. III, 'a', da 
Constituição Federal de 1988)" (fl. 951e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 962e).
É o relatório. 
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da omissão
Não verifico a omissão alegada, tampouco outro vício a impor a revisão do 

julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que são cabíveis 

embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
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AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
No caso, depreende-se do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da compensação dos débitos relativos ao recolhimento mensal por 

estimativa do IRPJ e da CSLL
O acórdão recorrido adotou entendimento firmado por esta Corte no sentido 

da "necessidade de observância do art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, com a 
redação dada pela Lei n. 13.670/2018, que veda a compensação dos 'débitos relativos 
ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na 
forma do art. 2º desta Lei'" (AgInt no REsp 1.929.158/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021).

Documento eletrônico VDA39050881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/11/2023 14:37:30
Código de Controle do Documento: 4b894e8c-d6cc-4088-a937-2260048dcbeb



No mesmo sentido, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IRPJ. CSLL. LUCRO REAL. 
RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. COMPENSAÇÃO COM SALDO 
NEGATIVO. VEDAÇÃO. LEI N. 13.670/2018. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a nulidade do acórdão regional por negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem se manifesta de modo 
fundamentado acerca das questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento 
desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido da "necessidade de 
observância do art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, com a redação dada 
pela Lei n. 13.670/2018, que veda a compensação dos "débitos relativos ao 
recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
apurados na forma do art. 2º desta Lei". (AgInt no REsp 1.929.158/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 21/10/2021). Precedentes da Segunda Turma.
3. Não cabe a esta Corte Superior examinar na via especial suposta 
violação de dispositivos ou princípios constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.973.875/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO ART. 74, §3º, IX, DA LEI N. 9.430/1996. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA 
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a 
finalidade de afastar a aplicação do art. 74, §3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, 
incluído pelo art. 6º da Lei n. 13.670/2018, o qual vedou a compensação dos 
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL. 
Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - Inicialmente, cabe registrar que o presente recurso especial foi 
qualificado como representativo de controvérsia e submetido ao rito 
estabelecido pelos arts. 256 ao 256-D do RISTJ. Entretanto, diante da não 
afetação do recurso, passo a analisar o seu mérito, com fundamento no art. 
256-G do RISTJ.
III - Não obstante os argumentos expostos pelas recorrentes, o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da legitimidade 
da vedação à compensação das estimativas, prevista na Lei n. 13.670/2018, 
sem qualquer limitação temporal ou, ainda, quanto à forma de apurar o 
cálculo (receita bruta ou balancetes de suspensão ou redução). Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.010.999/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt 
no AREsp n. 2.006.730/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022; AgInt no REsp n. 
1.929.158/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado
em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.
IV - Tal raciocínio decorre, sobretudo, do posicionamento firmado com o 
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julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, do Recurso 
Especial n. 1.164.452/MG, sob a sistemática dos recursos repetitivos, no 
sentido de que a lei a regular a compensação tributária é aquela vigente à 
data do encontro de contas, razão pela qual a vedação imposta pela Lei n. 
13.670/2018, nos termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, deve ser 
respeitada.
V - Nesse diapasão, conclui-se que o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, razão pela qual entendo que, ao presente caso, deve ser observada 
a Súmula n. 83/STJ, aplicável também nas hipóteses em que o recurso 
especial é fundamentado no art. 105, III, a, CF.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.004.479/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)
 
No ponto, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos 

especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo constitucional, 
consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.089.264 / RJ
Número Registro: 2023/0149984-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50126985120184025101

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOTREQ S/A
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - RETIDO NA FONTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOTREQ S/A
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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